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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0168-011.177/82-58

AU_

Sessão de 08 de fevereiro 	delã 84	 ACORDA° N.°CSRFIO2-Q.093

Recurso n.°	 RP/201-0.091

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BANCO ITAO S.A.

IOF - ADIANTAMENTO A DEPOSITANTES - Saque igne conta que
não dí,spunha de 4aldo 4u.ícíente. A líquídacão do cheque
com necuniso da íiutítuícão canactutÁza ccto getadot do
ímpo4to (c(1 . CTN, ant. 63, I c/c Ruolucao n9619/80, ítem
4.4.2.2.c). Inke/evante que Çafha openacíonal do banco ím
pedí4e ã. evídêncía do 4aldo devedon, na data de 'sua oacjr.--Aincía. Recuuo e4pecíal não pnovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, em dar provimentenao r , urso especial. Vencido

o Conselheiro FERNANDO NEVES DA SILVA'

A
Sala das Se,ss	 /-dip	 È1 08 d fevereiro de 1984

/

'/7-ïlAMADOR OUT	 e ryNÃNDEZ -1OPESIDENTE

LOURIERDE	 ( 'DO 	 T•	 RELATOR

LUIZ FERNANDO O I E 'RfDE\ MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, NEWTON PARANHOS, EDWALDO
REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.



r44

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0 1 68- O 1 1 . 1 7 7 / 82-58

Recurso re:	 RP / 2 O 1 - 0 . O 9 1

Acorda° re:	 c SRP / O 2 - 0 . 0 9 3

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: BANCO ITAÚ S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, pelo seu Procurador-Representante no

29 Conselho de Contribuintes, recorre a esta Egregia Câmara Superi-

or de Recursos Fiscais da decisão do Colegiado que, pela maioria dos

seus membros, deu provimento ao recurso voluntário interposto pelo

sujeito passivo em julgamento que se consubstanciou no Acórdão mime

ro 61.154, cuja ementa e a seguinte:

IOF - ADIANTAMENTO A DEPOSITANTES - Não 4e pode ttíbutat
hípõ-te3e4 ma4 tão 4omente o /sato cetto ocoimído. Recut4o
patcía/mente ptovído.

Trata-se de exigância do imposto sobre operações de cre-

dito (I0F) incidente sobre saldo devedor em conta corrente, que o

BANCO CENTRAL DO BRASIL caracterizou como "adiantamento a depositan

tes", tributado pelo imposto.

A ocorrância estã descrita na inicial (relatório de ins-

peção, fls. 02) na seguinte forma:

"Em 18.06.81 ci,í índevídamente lançado na conta 00001 de
N.MULLER S/A, o cheque de n9 121.994 no valot de Ct$...
150.000,00.	 Com -L4-to, em 22.06.81 a conta	 apte4entou
4aldo devedot de Ct$ 19.968,14, onde (1,i, tAtibutado em
CA$ 1.377,80. Ta/ valot cií, eAtotnado, pelo Çatodo che
que não peAtencet a teMtída conta.
No entanto, 4e 4o44e lançado na adequada c i-ta, 00011_H./-j
BERGEL SÁ - Ind. de Bala4 Sobetana, na dal deÁ
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eta. apteentatía um 4aldo devedot de CA$ 133.370,22,
que, ttíbutado a 6,9%, te4ultatía num 10F de Ct$ ....
9.202,55 (v-de. ANEXOS 1 e 2).

Tomando por base esse texto, que transcreveu no seu

voto, o relator do accirdão recorrido, expressando a decisão majo

ritãria, concluiu:

"Não me_patece po441.vel autuat o Banco tecottente pot
uma hípote4e que podetía tet ocottído. Pata a catac-
tetízacão do 4ato getadot e exíg jncía do ímpo4to E ne_
ce jtío a ocottêncía cetta de44edato."

A fls. 61, declaração de voto vencido entendendo ter

havido equivoco na conclusão, visto não se tratar de uma hípõte-

ise que podeía tet ocott	 qído, mas de fato que, realmente, se veri, t ._
ficou. Vale dizer, a conta de depõsito registrou saldo devedor,

tal como descrito no relatõrio de inspeção.

As razões do recorrente encontram-se a fls. 64/67. Ne_
las, destaca que o sujeito passivo, através de simulação, procu-

rou ocultar a ocorr jncia do fato gerador e, assim, afastar a in-

cid'encia do tributo sobre a operação em causa.

O sujeito passivo não apresentou contra-rJ,GtÃ

É o relatO)o. 

'2	
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Discute-se, neste feito, a caracterização do fato gera

dor do imposto sobre operações de crédito (I0F).

Segundo o BANCO CENTRAL DO BRASIL, a ocorrência do fa-

to gerador se verificou porque o sujeito passivo acolheu cheque

emitido por seu cliente H. BERGEL S.A. INDOSTRIA DE BALAS SOBERA-

NA, em momento no qual sua conta de dep6sito não tinha saldo sufi

ciente para liquidação do valor.

Toda a argumentação do sujeito passivo baseia-seem que,

na data mencionada pelo BACEN (18.06.81), a conta do cliente não

registrou saldo negativo.

Examinando a documentação trazida aos autos, verifica

-se que, na data em que foi acolhido o saque, a conta de dep6sito

consignava um saldo positivo no valor de Cr$ 16.629,78 (fls. 04).

Como, nessa data, foi pago um cheque no valor de Cr$ 150.000,00,

ocorreu, sem dúvida, um "descoberto" no valor de Cr$ 133.270,22.

Esse "descoberto", de fato, não aparece registrado na

conta. Valendo-se dessa constatação, o sujeito passivo lastreia

toda a sua argumentação de defesa.

Entretanto, não lhe assiste razão. 	 que, por motivos

que não vem ao caso indagar, por irrelevante, o débito foi lança-

do em conta de outro cliente.	 Esta é, tão-s6, a causa de não ter

se evidenciado o saldo devedor.

Ora, nos precisos termos do CTN, "ato getadon da obiLí

gacao ptíncípal -e, a 4ítuaç2io de() ínída em leí como nece44dtía e 4u

“cíente a 4ua ocoAtJncía (art. 116) e se considera ocorrido,"txa

tando-4e de 4ítuacão de () ato, de4de o momento em que 4e ve)tíV.quem

a4 cíncun4téincía4 matex4í4 ece44dAía4 a que pfLoduza o4 4eu4 e-

4eíto4." (art. 116, I	 ,/

segue
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Ainda, segundo o CTN, o fato gerador do I0F, quanto às

operações de crédito, ocorre quando da efetivação dessas, o que

se crã pela "enttega tota/ ou patcial do montante ou do valot que

con4títua o objeto da obtigação, ou 4ua colocação a di4po4ição do

intete44ado." (art. 63,1).

No caso, uma das hip6teses de ocorrência do fato gera-

dor do IOF estã "no4 adiantamento4 a depo4ítante4, a44-Lm conceíta—
ado o4 de4cobetto4 em conta de dep54ito..." MNI 4.4.2.2.c).

Articulando os dispositivos da legislação, citados, te

mos que razão assiste ao BACEN. A documentação acostada aos au-

tos não deixa dúvida de que, em determinado momento, o cliente sa

cou contra fundos insuficientes. Ao honrar tais saques, o sujei-

to passivo, a toda evidência, entregou ao depositante recursos da

instituição. Esse ê o fato concreto. Essa à a hipôtese definida

na lei como nece44 -ãtía e 4u“cíente à ocorrência do fato gerador.

Verificada a circunstância mate/UAI nece4ãtía, é" irrelevante que

falhas operacionais do banco impedissem a exteriorização material

do fato (registro do saldo devedor na conta). 	 O fato gerador da

obrigação ocorreu de acordo com os termos da lei.

Quanto ao fundamento do voto majoritàrio, no 	 sentido

de que a tributação se fez sobre hip6tese, entendo que o equivoco

se deveu à redação dada pelo agente do BACEN e não pela	 anàlise

dos fatos.	 Permito-me, por isso, reproduzir a declaração de vo-

to que apresentei quando do julgamento no Conselho recorrido.

"Patece-me equivocada a concluisão de que a exigência
“Acal telativa ao aido devedot na conta da empte4a
H. BERGEL S.A. tenha decottído de meta hipjte4e.

O tnecho ttan4ctito no voto o.L exttaldo do telatõ-
tio de inpeção. Ao veti/l icat a ittegulatidade, oau
dítot ez, como lhe impunham o4 devete4 de 4ua cl.n--
ção, a devida tecon4tituição da conta e con44lgnou a
ocottência da inPLação.

A expte4ão '4e (..144,2, lançado na adequa	 conta....,!,4
4./)

segá r

////-
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longe de 4ígní{l ícat meta 4upo4íção, ou híp5te4e, 4ím-
pleAmente tegí3t,ta que o 4aldo devedox não 4e evíden-
cíou, na conta, potque o banco não e.z o lançamento
na conta adequada. A ocottêncía de44e a.to ma4catou
o e4tado teal da conta do c/íente que, a44ím, na data,
deíxou de apte3entan 4a-do devedoit, catactet14.tíco da
“guta do adíantamento a depo4ítante4 ((l ato geitardwtdo
ímpoto)."

X
I

Com e i5sa considerações, voto pelo provimento do re-

curso especial.- /I

.	 i

2
Sal1a -- a Sess6- „em 08 de fevereiro de 1984

LOURIE'DES FIWA DOS SANTOS
,

'
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